
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Questão de Ordem na Apelação Cível nº 0008106-78.2003.815.0251.
Relator:  Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado em substituição ao Des. José Aurélio 
da Cruz.
Requerente: Miguel Mota Victor.
Advogado(s):Thiago Leite Ferreira.
Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba.

DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos, etc.

Trata-se de Questão de Ordem argüida por Miguel Mota Victor às
fls. 705/709, pugnando pela republicação do Acórdão de fls. 689/692, bem como
pela  reabertura  do  prazo  recursal,  sob  o  fundamento  de  que  a  decisão  foi
publicada no Diário da Justiça do dia 22/07/2014, sem que tivesse sido lavrado o
voto vencido e sem que constasse da intimação, o nome do causídico subscritor
que juntou nova procuração às fls. 684.

Juntou cópia do Diário da Justiça à fl. 710.

É o relatório.

Decido.

Observo,  de  início,  que  ocorreu  um  equívoco  na  publicação  do
Acordão de fls. 689/692, pois a decisão indicada na petição foi por maioria, e sua
publicação foi realizada sem que tivesse sido lavrado o voto vencido, ocorrendo
violação ao comando legal do artigo 197, §§ 3º e 6º do Regimento Interno deste E.
Tribunal, in verbis:

Art.  197.  O  acórdão,  redigido  pelo  relator,  será
devidamente fundamentado, devendo conter a ementa, o
relatório,  os  fundamentos,  o  dispositivo  e  a  data  da
sessão em que se concluiu o julgamento (CPC, arts. 165
e 458).
(…)
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§ 3º. Aquele que primeiro votar vencido em apelação e em
ação rescisória, lançará nos autos a declaração de voto,
sendo-lhe,  para  tal  fim,  conclusos  os  autos  depois  de
devolvidos  pelo  relator,  com  acórdão  e  antes  da
publicação deste.
(…)
§ 6º. A declaração de voto vencido, prevista no § 3º deste
artigo,  e  em  qualquer  feito,  quando  neste  assim
manifestar  o  seu  autor  ou  parte  interessada,  será
obrigatoriamente  lançada nos  autos,  no  prazo  de  cinco
dias, a partir da entrega do acórdão, após o que este será
levado a publicação.

No  caso  em  debate,  os  autos  somente  foram  remetidos  para  o
Gabinete da Desa. Maria das Graças Moraes Guedes (autora do voto vencido),
após  a  publicação  do  acórdão,  restando  vulnerado  o  disposto  no  Regimento
Interno desta E. Corte acima transcrito.

Ademais,  vê-se  que  a  intimação  apenas  figurou  o  nome  do
causídico constituído em momento anterior ao julgamento do recurso (Dr. Vilson
Lacerda  Brasileiro),  deixando  de  constar  o  nome  do  subscritor  da  petição  da
questão  de  ordem,  de  modo  que  a  intimação,  obrigatoriamente,  deveria  ser
efetivada em seu nome (Dr. Thiago Leite Ferreira). 

Assim,  defiro  o  pedido  de  republicação  do  Acórdão  de  fls.
689/692,  devendo constar  na  intimação o  nome do  causídico  Dr.  Thiago  Leite
Ferreira, com a conseqüente reabertura do prazo recursal.

P. I.

João Pessoa, 12 de novembro de 2014.

Dr. João Batista Barbosa
Relator/Juiz Convocado
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 pedido  de  restauração  do  prazo  recursal,  republicação  de
decisão monocrática, formulado pelo causídico, Dr. Jocélio Jairo Vieira, à fl. 399, a
pretexto de que estaria impossibilitado de ter conhecimento da decisão, em vista
de pretérita viagem para o exterior (Argentina), com a finalidade de participar de
mais um dos módulos do curso de doutorado.

É o breve relatório.

Decido.

Observo,  de  início,  que  a  defesa  da  indiciada  está  sendo
patrocinada, conjuntamente, por outro patrono (Dr. José Horácio Ramalho Leite,
OAB/PB nº 6455), além do citado advogado(Dr. Jocélio Jairo Vieira), nos termos da
procuração de fl. 224, fato a não se justificar a pretendida republicação da decisão,
porquanto  poderia,  no  caso  de  entrave  de  conhecimento  pelo  advogado  Dr.
Jocélio, o outro colega da banca profissional, igualmente habilitado nos autos para
fins  de  representação  da  indiciada,  ter  diligenciado  com  a  providência  que
entendesse correta para o caso em debate.

Nesse  sentido,  aliás,  é  farta  a  jurisprudência  do  STJ  em  casos
análogos, in verbis:

“PROCESSUAL CIVIL. TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO.
PLEITO DE REPUBLICAÇÃO. NULIDADE DA INTIMAÇÃO. NÃO
ACOLHIMENTO.
1.  A  publicação  feita  em  nome  de  um  dos  advogados  com
procuração nos autos torna perfeita a intimação realizada pelo órgão
oficial.
2.  Não colhe o pleito  de republicação do aresto por  nulidade da
intimação,  porquanto,  ainda  que  tenha  havido  requerimento  no
primeiro grau da jurisdição, a parte sempre atendeu as intimações
por meio da publicação em nome de outro advogado, nada tendo
requerido na Corte Regional até o trânsito em julgado, e ainda opôs
embargos declaratórios ao acórdão da apelação, não se insurgindo
contra nada.
3. Não se trata de requerimento de intimação exclusiva, mas, sim,
de intimação conjunta, registrando a Corte Especial precedente no
sentido de que "Não há nulidade na intimação levada a efeito em
nome  de  um  dos  advogados  da  parte,  ainda  que  tenha  havido
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requerimento para que constasse da publicação o nome de dois
advogados"  (AgRg  na  SLS  1.012/PB,  Rel.  Ministro  Cesar  Asfor
Rocha, DJe 29/10/2009).
4.  Agravo  regimental  não  provido.”  (AgRg no  REsp  1203038/RJ,
Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
16/10/2012, DJe 26/10/2012)
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“AGRAVO  REGIMENTAL NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  DE  ADVOGADO.
SUBSTABELECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  DE
PUBLICAÇÃO  EM  NOME  DE  DETERMINADO  PROCURADOR.
REGULARIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º
168  DO  STJ.  EMBARGOS  LIMINARMENTE  INDEFERIDOS.  1.
Havendo mais de um advogado constituído, é válida a intimação
feita em nome de qualquer deles, independentemente da sede de
sua atuação profissional, desde que não haja pedido expresso no
sentido  de  que  seja  realizada  em  nome  de  terminado  patrono.
Precedentes.  2.  Agravo  regimental  desprovido.”(STJ  -  AgRg  nos
EREsp:  700245  PE  2009/0200405-8,  Relator:  Ministra  LAURITA
VAZ, Data de Julgamento:  02/08/2010,  CE -  CORTE ESPECIAL,
Data de Publicação: DJe 23/08/2010)

Registro, ainda, que o Dr. José Horácio Ramalho Leite apresentou
dois pedidos a esta relatoria,  como facilmente se observa nas petições de  fls.
371/372 (pedido de suspensão do processo) e  fls.389/391 (pedido de intimação
pessoal  da  indiciada),  fato  que  comprova  a  atuação  conjunta  dos  causídicos,
tornando isenta de vício as intimações realizadas pelo órgão oficial.

Ademais,  ausente  o  apontamento  prévio  acerca  de  a  qual  dos
procuradores  validamente  constituídos  incumbiria  recebimento  das  intimações,
realizada a publicação no nome de qualquer deles, válido o ato intimatório, não
havendo que se cogitar de eventual nulidade, principalmente no caso dos autos
em que a publicação ocorreu no nome dos dois causídicos.

Assim,  indefiro  o  pedido  de  republicação  da  decisão
monocrática de fls.393/395.

Certifique-se  quanto  ao  prazo  para  apresentação  de  defesa
constante no edital de fl. 386.

Determino a correção na numeração das folhas.

Após, renove-se a conclusão.

P. I.

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                               Relator
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